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Sessão de 22. de .. j.aneir0.. de 19 $.5	 ACORDÃO N o „1 01-75.667

Recurso n o - 44.370 - IRPF - EX: DE 1983

Recorrente - NEUZA ALVES DA SILVA

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM GOVERNADOR VALADARES - (MG) 	 .,

SUPORTE FATICO - PROCEDIMENTOS DECORRENTES OU RE
FLEXOS - IRREVERSIBILIDADE NA ESFERA ADMINISTRA:
TIVA - A decisão, prolatada no procedimento ins-
taurado contra a pessoa jurídica, que venha a de
clarar materializado ou insubsistente o suporte-
fãtico que também alicerça a relação jurídica re 1

ferente a exigência formalizada contra a pesso-a- f

física ou fonte, nos intitulados procedimentos de 1
correntes ou reflexos, faz coisa julgada no mes-
mo grau de jurisdição administrativa e nos	 de-
mais, se a decisão for irrecorrível ou, sendo re 1
corrivel, não houver sido apresentado o apelo n(5
prazo legal Igualmente será irreversível na Es-
fera Administrativa, o suporte fãtico que alicer
ça a mesma relação jurídica se ele não houver si
do contestado no procedimento em que o Fisco de-
clara a ocorrência de sua materialização.

LUCRO ARBITRADO - BASE DE CÃLCULO - Nos casos de
arbitramento, o montante a ser incluído na Cédu-
la "F" será a diferença entre o lucro apurado por
arbitramento e o imposto sobre ele incidente na
pessoa jurídica, compensadas ainda as importân-
cias que legalmente se comprove haverem sido
submetidas à incidência nas declarações das pes-
soas físicas ou incorporadas ao capital, em obe-
diência às disposições legais (tributárias e co-
merciais).

Vistos, relatados e discutidos OS presente autos i

de recurso interposto por NEUZA ALVES DA SILVA.
i

ACORDAM os Membors da Primeira Câmara do Primei- 1

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen 1
,

v.v.

,



parcial ao recurso para exlcuir da base de cálculo a quantia de Cr$

1.407.992, nos temos do relatOrio e voto que passam a integrar o

presente julgado

La  das Sz. si5=1. DF, 22 de janeiro de 1985

0 -
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AMADOR ,— 'O ERNÂNDEZ	 - PRESIDENTE E RE

1	 .
LATOR

\i (7
\	 \  'azr,

VISTO EM	 LUIZ FEM:ANDO N OLIVEIRA DE MORAES - PROCURADOR	 a
SESSÃO DE: 24 ;,1 bb6	 \,_,/	 FAZENDA NACIONA

v-
"I\
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Participaram, ainda, do prsente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES

AGOSTINHO SERRANO FILHO, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO, JOSÉ EDUAR

DO RANGEL DE ALCKMIM, RAUL PIMENTEL e SYLVI° RODRIGUES.
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SERVIÇO R:MUCO FEDERAL

PROCESSO N9 0630-008.352/83-06

RECURSO N9: — 44.370

ACÓRDÃO N9:	 101-75.667

RECORRENTE: - NEUZA ALVES DA SILVA

RELATÓRIO

Como se verifica dos autos, em conse quência do arbitra-

mento do lucro, levado a efeito na firma DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS

AM LTDA., de que o autuado era sócio quotista, o fisco formalizou

a presente exigência incluindo na cedula "F" de sua declaração de

rendimentos o valor do lucro apurado, correspondente ao seu nercen

tual no capital social e, na Cedula "C", o valor da remuneração

como estabelecido pela legislação de regência.

Após a impugnação coletiva (1a pessoa jurídica e de to-

das as pessoas físicas), tempestivamente apresentada, os autos fo-

ram submetidos ã autoridade julgadora singular que prolatou a deci

são assim fundamentada:

"O inciso I do artigo 34 do Regulamento do
-	 Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n9

85. 450/80 dispOe que serão classificados -
na cédula "F" os lucros distribuídos pe-
las pessoas jurídicas, inclusive o arbi-
trado.

Segundo estabelece o artigo 403, do mesmo
regulamento, o lucro arbitrado se presume
distribuído em favor dos s'écios ou acio-
nistasde sociedades não anónimas, ou ao
titular de empresa individual, na propor-
ção da participação no capital social.

Por outro lado, o artigo 404, do mesmo di
p loma legal, determina que a remuneraçãO
do administrador de pessoa jurídica que
tenha seu lucro arbitrado de acordo com
os artigos 399 e 400 seOF s9w_ita? na çS rá\ 1 b00//:

/ 1---



-
03.

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL PROCESSO N9 0630 -008.352/83 - 06
AcOrdão n9 101-75.667

dula "C" da declaração de rendimentos pelos va_
lores efetivamente pagos, quando conhecidos.

Diz o parágrafo único do artigo 404:

"Quando desconhecidos os valores da remunera-
ção, será ela estima para cada beneficiário em
valor não inferior ao maior dentre os seguin-
tes:

a) 5% (cinco por cento) do valor que tenha ser
vido de base de calculo para arbitramento d5
lucro, dividido pelo número de administradores:

b) duas vezes o limite de isenção do imposto
de renda incidente,na fonte sobre rendimentos
do trabalho assalariado, multiplicado pelo nú-
mero de meses do período-base a que se corres-
ponder a atividade de-administração".

Pelos elementos constantes do processo são os
seguintes valores a serem incluídos na declara
ção de rendimentos do impugnante, que partici-
pa com 20% do capital da pessoa jurídica.

Na cedula "F"	 4.530.599,00
Lucro arbitrado: Cr$ 22.652.995,00.._

X 20%= 4.530.599,00

Na cédula "C"

Aplicação do disposto no artigo 404, § único
letras "a" e "b" do RIR/80
Janeiro a Setembro de 1982 Cr$ 	
57.000,00 X 9 = 	 513.000,00
Outubro a Dezembro de 1982 CrS
111.000,00 X 3 -	 333.000,00

846.000,0U

2 X Cr$ 846.000,00 = Cr$ 1.692.000,00
Valor a ser incluldo na declaração: Cr$ 	
6.222.599,00 (4.530.599;00 + 1.692.000,00).

Concluindo-se, portanto, que o valor a ser in-
cluldo na cedula "C", mencionado ã fl. 01, não
foi corretamente calculado, impondo-se a sua
retificação.

Calculando-se o imposto devido sobre a quantia
de Cr$ 6.222.599,00 chega-se ao valor de Cr$ 	

.	 1.833.919,00.

A vista dos fundamentos expostos, RESOLVO jul-
gar parcialmente procedente o lançamento efe-
tuado através do Auto de Infração de fl. 01 pa
ra:

,
I - excluir da base de cálculo do i7 

osto

------	 ,
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importância de Cr$ 8.622.70.8,00;

II - exigir o pagamento do debito remanescente
de Cr$ 1.833.919,00 de imposto, acrescidos de
correção monetária e de juros de mora;

III - impor ao contribuinte, com base no arti-
go 728, inciso II, do RIR/80, a multa de 50%."

Cientificada dessa decisão e com ela não se conformando,

mais uma vez, dentro do prazo legal, em petição coletiva, o sujeito

passivo apela dessa decisão, conforme petição de fls. 29/31, cujo

teor passo a ler: (lida em sessão).

Apreciando a petição de Recurso n9 88.741, 	 apresentado

pela firma DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS AM LTDA., esta Câmara, em ses-

são de 21 do corrente, rejeitou a preliminar e, no mérito, negou pro—
vimento ao recurso, conforme faz certo o Acórdão n9 101-75.656 , cu

ja fundamentação passo a ler: (lido em sessão)

,.---	

_

É o relatório.
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VOTO_

Conselheiro AMADOR OUTERELO FERNANDEZ, 	 Relator:

São tempestivos a impugnação e o recurso;	 assim,

conheço do apelo.

Em todos os casos de omissão de receita "praticada

pela pessoa jurídica" e detectados pela Fiscalização sob variadas

formas: "notas calçadas", "escrita paralela", "saldo credor de cai

xa", "passivo fictício", "credito a sódlos em conta corrente, con-

ta de capital ou em conta bancária, sem prova da origem" etc., o

FATO GERADOR não e a decisão passada em julgado nos autos do pro-
cesso da pessoa juridica, nem tampouco a formalização de exigên-

cia instaurada contra a pessoa jurídica, mas sim a obtenção de uma

receita pela pessoa jurídica, objeto de sonegação, isto e, que dei

xou de ser regularmente contabilizada e, portanto, foi subtraidada

pessoa jurídica, gerando, ipso facto, uma disponibilidade juridi-

ca e/ou econômica dos seus sOcios ou titulares, embora nem sempre
determinável o momento anterior em que teve lugar.

Portanto, no caso de omissão de receitas, temos um

fato econômico (receita apurada e não contabilizada) que constitui

o suporte fático de duas regras jurídicas e que também dá causa a

duas relaçOes jurídicas. Esse fato econômico e a percepção e ocul-

tação de receitas subtraidas aos resultados da pessoa jurídica, e

que, na ausência de custos ou despesas não contabilizadas e	 que

lhe digam respeito, correspondem a lucros subtraidos à	 incidên-

cia.

Se esses lucros não foram regularmente contabiliza-

dos, também não se incorporaram juridicamente à empresa, logo pas-

saram à disponibilidade dos sOcios ou titulares. Consemlentemente,

temos ai dois fatos juridicos: (a) a realização de lucros (tributa

veis nas pessoas jurídicas); (b) sua distribuição ou percepção pe-

los sOcios (tributáveis nas pessoas fisicas ou na fonte).

Tambem no caso do arbitramento de lucros, embora o

fato determinante do arbitramento seja a inexistência ou impresta-

bilidade da escrita, o fato jurídico-econômico da tribu .5ação	 s",ã)

/)/
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os lucros arbitrados, apurados segundo os parâmetros estabelecidos

em lei. O suporte fático da tributação da pessoa jurídica e apura-	 .

ção desses lucros.

Esses mesmos lucros, diminuídos do imposto sobre e- ,

les incidente na pessoa jurídica e compensadas ainda as importân-

cias que, legalmente, se comprove haverem sido submetidas à inci--

dencia nas declaraçOes das pessoas físicas ou na fonte ou	 ainda

incorporadas ao capital, em obediencia às disposiçOes comerciais

(alteraçOes contratuais devidamente registradas nas Juntas Comer--

ciais) e fiscais, consideram-se distribuídos aos sOcios, por for-
ça do estabelecido no art. 19 da Lei n9 154, de 1947, e no art.

99, do Decreto-lei n9 1.648, de 1978, mesmo porque a falta de as-

sentamentos contábeis impediria que o sujeito passivo fizesse pro-

va de sua não distribuição (prova negativa), como decidiu a CÂMARA

SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS, através dos Acórdãos n9s - CSRF/ 01-

0.311, CSRF/01-0.312, CSRF/01-0.313, CSRF/01-0.315, de 11/04/1983.

,

Portanto, tenha a decorrencia origem na detectação

de omissão de receita ou na apuração de lucros por arbitramento --

suporte fático da relação jurídica relativa ,à. pessoa jurídica (pe

la realização de lucros) e da relação jurídica referente à pessoa

física (distribuição e percepção desses lucros) -- a única forma

de ilidir a tributação, numa e noutra hipótese, e infirmar o supor

te fático.

As relaçOes jurídicas traduzem-se por obrigaçOestri

butárias, tendo por sujeito ativo ou credor o Estado e por sujei-

tos passivos: a pessoa jurídica, quanto aos lucros efetiva ou juri

dicamente realizados e; os sOcios, quanto a sua distribuição (tam-
bém efetiva ou por ficção legal).

As regras jurídicas aplicáveis em face de cada su-

porte fático não se comunicam às relaçOes jurídicas correspondentes,

o ponto em comum é a matéria de fato. Se for infirmado o fato eco- 	 .,

nõmico ou jurídico-econOmico que desencadeou todo o processo	 (a

omissão de receitas ou o lucro arbitrado, na pessoa jurídica) des-
1

moronam-se os suportes fáticos a. tributação, nó processo princi--

pai e nos chamados decorrentes do /1
,

/P:[
-}

i

-
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Embora pareça despicienda qualquer outra considera-

ção, pois, como visto não e o procedimento instaurado contra a pes
soa jurídica que constitui o fato gerador das exigências formaliza

das contra as pessoas físicas ou fonte, intituladas de decorrentes,

embora tenham um vinculo comum, que e o fato económico ou jurídico
-económico que da origem às duas relaçOes juridicas; mister se faz

aditar que apesar de passível de modificação, nas hipóteses do art.

145 do C.T.N., o lançamento tributario como ato administrativo e de
finitivo (e não provisOrio ou condicional, como alegam alguns),des

de que efetuado por autoridade competente, nos termos da lei, e re

gularmente notificado ao sujeito passivo.

Nem mesmo a prática adotada pela Administração de

juntar as provas da ocorrência do fato económico ou juridico-econó

mico que dá origem as duas relaçOes jurídicas, no processo chamado

matriz ou principal, justificam o retardamento da formalização das

exigências denominadas decorrentes ou reflexas, dado que, se por

um lado, inexiste disposição vedativa neste sentido e tampouco a

carreta qualquer cerceamento do direito de defesa; por outro, o a

	

-	 ,
guardo do transito em julgado da decisão administrativa ou judi-

cial, poderia acarretar sérios prejuízos ao interesse coletivo, se

ja pela falta de controle, seja pela morosidade que, em muitos ca-

sos, levaria a decadência do direito de a Fazenda Pública formali-
zar a exigencia, em virtude da ausência de norma legal que deslo- -

que o termo a quo da decadência para a data em que ocorra aquele

transito em julgado.

Evidentemente, em nenhuma hipótese, o litigioins-

taurado na exigência formalizada contra a pessoa física ou fonte

(decorrente) devera ser apreciado antes do julgamento do lítigio

instaurado no procedimento movido contra à pessoa jurídica, sendo

certo, que, quando a decisão estiver sujeita a recurso ex officio,

somente apeis apreciado este e que poderão ser decididas as chama-
das exigências reflexas.

Finalmente, e de ser observado que, segundo a juris L

prudência deste Conselho, a Repartição Fiscal competente, 	 mesmo

que, nas chamadas exigências reflexas, não seja apresentip o re

///(

75/) I
(
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curso administrativo ou o seja fora de prazo, deverá adequar a base

de cg lculo do tributo ao que vier a ser decidido administrativamen-

te nos autos do processo da pessoa jurídica.

Assim, como a presente exigência tem origem na apura

ção de lucros -- suporte f gtico da relação jurídica relativa à pes-

soa jurídica (pela realização de lucros), e da relação jurídica re-

ferente à pessoa física (distribuição e percepção desses lucros)

a única forma de ilidir a tributação, numa e_noutra hipótese, e in-

firmar o suporte fático.

Esse entendimento e admitido não só na esfera admi-
nistrativa como no âmbito do judici grio, existindo torrencial juris

prudência que confirma nossa assertiva. Para não citar reiterados julga

dos desta Câmara nos permitimos transcrever a ementa de dois decis6

rios unânimes, um prolatado pela Colenda Terceira Câmara deste Con-

selho (de n9 103-03.145, de 15/10/1980) e outro da Egr'jgia Câmara

Superior de Recursos Fiscais (o de n9 CSRF/01-0.304, de 07/03/1983),

em cujas ementas se le:

"DECORRÊNCIA: a omissão de receitas na pessoa
jurídica, caracterizada por atos simulados com o
intuito de subtrair tributação receitas próprias
transferindo-as diretamente aos acionistas, não in-
firmada no processo matriz, enseja a tributação re-
flexa nas pessoas beneficiadas, por inclusão, na al-
tura própria, na cédula "F" (RIR/75, art. 34, "a")
mormente se considerarmos que, no processo decorren-
te, nada foi acrescentado para ilidir a tributação."
(Acórdão n9 103-03.145, de 15/10/1980).

"IRPF - DECORRÊNCIA - OMISSÃO DE RECEITA - A decisão,
prolatada no procedimento instaurado contra a pessoa
jurídica, que venha a declarar materializado ou
subsistente o suporte f gtico que também alicerça a
relação jurídica referente 4 exigência	 formaliza--
da contra a pessoa física ou fonte, nos intitulados
procedimentos decorrentes ou reflexos, faz coisa
julgada no mesmo grau de jurisdição administrativa e
nos demais, se a decisão for irrecorrivel ou, sendo
recorrível, não houver sido apresentado o apelo no
prazo legal." (Acórdão - CSRF/01-0.304, de 07/03/83).

No que concerne	 existência parcial desses 	 lucros

e conseqüente distribuição, não mais pode ser questionada s nest 40

`",,,
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graudejurisdição, em face da decisão consubstânciada no Acórdão

n9 101- , quando a matéria foi examinada, e da jurispru-

dência deste Conselho, que considero, sob qualquer ângulo de a

nãlise, correta: aplica-se o decidido no processo de que decor-

re. Isto porque, segundo o consignado na ementa do julgado con-

substãnciado no Acórdão n9 101-72.041, de 22 de janeiro de 1981:

"O decidido no processo da pessoa jurídi-
ca quanto à matéria que, por sua natureza	 ou
decorrência da lei, acarrete reflexa.-na tributa
ção das pessoas físicas ou na fonte, faz coisa
julgada nos processos decorrentes, eis que se
houvesse possibilidade de novo pronunciamentoso
bre os mesmos fatos poder-se-iam estabelecer e-
ventuais contraditórios, desaconselháveis	 sob
o ponto de vista social e legal."

Por fim, tratando-se da hipótese de lucro arbi

trado na pessoa jurídica, a importância sujeita à incidência do

imposto de renda da pessoa física do sócio corresponderá à di

ferença entre o valor do lucro arbitrado e o imposto de renda

que, como encargo jurídico e econômico da pessoa jurídica, te

nha incidido sobre o mesmo arbitrado, como reiteradamente tem

decidido a Egrégia Câmara Superior de Recursos Fiscais.

A preliminar e as demais razões de mérito já

foram objeto de decisão quando relatamos o Recurso n9 88.741,por

essa razão nos dispensamos de aqui trancrevê-las solicitando à

Secretária da Câmara que se digne juntar às cópia daquela deci-

sória (Acórdão n9 -101-75.656 ) para que passe a integrar apre

sente cbcisão, como se aqui transcrita estivesse paratodos os e

feitos legais.

Em face do exposto, rejeito a preliminar e, no

mérito, determino que se exclua da base de cálculo a quantia de

CR$ 1.407.992 , corgespondente ao ,mposto de 30%, incidente na pes

soa jurídica.44	 /r	 I

;	 , /
AMADOR OU '"	 ERNÂNDEZ -PRESIEtWIEe RESMOR ,
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